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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 897-910, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição 
Federal, interposto em face dos acórdãos da Décima Quinta Câmara de 
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, fls. 777-
782 e 880-883, assim ementados:   
  

“APELAÇÃO. CONSUMIDOR. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. GEAP. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DO RÉU. 
DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE ANGIOPLASTIA COM 
STENT FARMACOLÓGICO COM 
URGÊNCIA. RÉ QUE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR A 
EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 
DIREITO DA DEMANDANTE (ART. 373, II 
DO CPC). AUTOR IDOSO, PORTADORES 
DE DOENÇAS GRAVES, EM TRATAMENTO 
MÉDICO. DANO MORAL IN RE IPSA. 
VERBA INDENIZATÓRIA NO VALOR DE 
R$10.000,00 QUE DEVE SER MANTIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.”  
  
”EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. DEMORA NA 
AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
ANGIOPLASTIA COM STENT 
FARMACOLÓGICO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A DECISÃO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO E OBSCURIDADE. DECISÃO 
QUE SE MANIFESTOU EXPRESSAMENTE 
QUANTO A RECUSA E PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO. NÃO HÁ NO ACÓRDÃO 
QUALQUER DEFEITO A SER SUPRIDO 
ATRAVÉS DOS PRESENTES EMBARGOS, 
JÁ QUE FORAM ANALISADAS TODAS AS 
QUESTÕES VENTILADAS NO RECURSO E 





SUFICIENTES PARA A COMPOSIÇÃO DO 
LITÍGIO. PRETENDE O EMBARGANTE 
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ JULGADA. 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.”  
  

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 
violação dos artigos 421, 422 e 423 c/c artigos 186, 187 e 188 do Código Civil. 
Pleiteia que seja afastada a condenação ao pagamento de verba a título de 
danos morais e defende que não houve recusa de material que impedisse a 
realização do procedimento cirúrgico.  

  
Contrarrazões, fls. 948-957.  

  
É o brevíssimo relatório.   

  
Cuida-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais 

sofridos em razão da negativa de autorização de material para realização de 
cirurgia de angioplastia com Stent farmacológico com urgência. Sentença de 
procedência mantida pelo acórdão guerreado, sob os seguintes 
fundamentos:   

  
“(...)Em que pese as alegações da parte ré quanto a 
necessidade de leil~]ao para compra de material o 
fato é que, em se tratando de pessoa acometida por 
moléstia de tamanha gravidade, dada a urgência 
do caso, a demora excessiva equivale a uma 
recusa.  
...  
Quanto ao dano moral, a falha na prestação de 
serviço da ré - deixou o autor, pessoas idosa, 
portadoras de doença grave, passando por 
percalços e angústias desnecessárias. Portanto, a 
conduta ilícita do réu foi capaz de provocar 
angústia, frustrando sua legítima expectativa de 
ter suas necessidades atendidas de forma 
adequada no momento de maior vulnerabilidade. 
No tocante ao quantum indenizatório, este deve 
ser fixado pelo prudente arbítrio do juiz, de acordo 
com as circunstâncias do caso concreto, evitando-
se que, pelo excesso, configure o enriquecimento 
sem causa da vítima, como também, pela falta, a 
indenização seja insuficiente para servir de 
sucedâneo ao dano sofrido pela autora. Assim, 
levando em consideração as peculiaridades do caso 
em exame, tenho que o valor de R$10.000,00 é 
adequado às circunstâncias do caso, encontrando-





se de acordo com os critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. (...)” (Fls. 781 e 782)  

  
O recurso não será admitido.  

  
O detido exame das razões recursais revela que o recorrente, ao 

impugnar o acórdão que verificou a falha na prestação do serviço (demora 
demasiada na autorização de material cirúrgico) e a existência de dano 
moral na hipótese, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, 
apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não 
perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 
inadequada para interposição de recurso especial.  

  
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento 

do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, 
nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na 
seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não 
merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão 

recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado 
passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, 
face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial).     

  
Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação de 

cláusulas contratuais referentes ao contrato celebrado entre as partes para 
averiguar a cobertura do procedimento solicitado, o que é obstado pelo 
Verbete nº 5 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo certo que a 
irresignação do recorrente se cinge ao reconhecimento dos danos morais na 
hipótese.   

    
Nesta esteira:   
  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
JULGADA PROCEDENTE. NEGATIVA 
INDEVIDA DE COBERTURA A 
PROCEDIMENTO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS 
DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULAS 
282 E 356/STF. REVISÃO DAS 





CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. Inadmissível o recurso especial referente à 
questão que não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, pela ausência de prequestionamento. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.  
2. Reverter a conclusão do colegiado originário, 
para acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.  
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o 
conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em 
vista a situação fática de cada caso.  
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do 
julgado.  
5. Agravo interno desprovido.  
(AgInt no AREsp n. 2.286.720/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.)”  
  
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. MATERIAL 
INDISPENSÁVEL AO PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ILEGALIDADE. CONTRATO 
ANTERIOR À LEI N. 9.656 /1998. 
INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULAS N. 5, 7 E 
83 DO STJ. DANOS MORAIS. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. Esta Corte possui o entendimento de ser 
abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui 





do plano de saúde o custeio de órteses, próteses e 
seus acessórios indispensáveis ao sucesso da 
cirurgia necessária ao pleno restabelecimento da 
saúde do segurado.  
2. Embora não se admita a retroatividade da Lei n. 
9.656/1998 para alcançar os contratos de plano de 
saúde celebrados anteriormente à sua entrada em 
vigor, caso a parte beneficiária não faça a opção 
pela adaptação ao novel regime (art. 35 da Lei n. 
9.656/1998), a abusividade porventura 
evidenciada sujeita-se à ótica do Código de Defesa 
do Consumidor. Precedentes.  
3. "Embora o mero inadimplemento contratual 
não seja causa para ocorrência de danos morais, é 
reconhecido o direito à compensação dos danos 
morais advindos da injusta recusa de cobertura de 
seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do 
segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da 
seguradora, já se encontra em condição de dor, de 
abalo psicológico e com a saúde debilitada" (REsp 
n. 1.421.512/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 30/5/2014).  
4. No caso, o acórdão está alinhado ao 
entendimento desta Corte sobre a matéria 
(Súmula n. 83/STJ), sendo inviável alterar a 
solução adotada na origem, pois o acolhimento da 
pretensão recursal, no caso, exigiria reexame de 
provas e cláusulas contatuais, o que não se admite 
no recurso sob exame (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).  
5. Agravo interno desprovido.  
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.023.095/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
14/12/2023.)  

  
  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 
1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial 
interposto, nos termos da fundamentação supra.   
  

Intime-se.  
  

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2024.  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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